
      

 

 

 
 

 

 
 

 

PROJETO DE LEI 

 

Institui no Município de Flores da Cunha a Política 

Municipal de Erradicação da Pobreza Menstrual.  

 

 

Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Erradicação da Pobreza 

Menstrual no âmbito do Município de Flores da Cunha.  

 

Art. 2º Para efeitos desta lei entende-se por pobreza menstrual a dificuldade 

ou falta de acesso por pessoas que menstruam, que estejam em vulnerabilidade social e/ou 

econômica, à higiene e aos produtos menstruais, como absorventes íntimos, calcinhas e 

coletores menstruais, ao saneamento básico e à educação adequada sobre produtos de 

higiene e saúde menstrual. 

  

Art. 3º São objetivos da Política Municipal de Erradicação da Pobreza 

Menstrual:  

I - promover a dignidade das pessoas que menstruam, em vulnerabilidade 

social e/ou econômica, que tem pouco ou nenhum acesso à higiene e produtos menstruais, 

como absorventes íntimos, calcinhas e coletores menstruais adequados;  

II - erradicar a pobreza menstrual, enquanto mecanismo de erradicação da 

pobreza;  

III - contribuir para a qualidade de vida das pessoas em período menstrual;  

IV - reduzir o risco de doença e de outros agravos, além de promover a 

saúde e;  

V - promover o acesso à informação e à educação sobre a menstruação, 

produtos de higiene e a saúde menstrual. 

 

Art. 4º A presente lei será regulamentada, no que couber, para sua fiel 

execução.  

 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Câmara de Vereadores de Flores da Cunha, 23 de setembro de 2021. 

 

 

Vereador Carlos Roberto Forlin 

Vice-Líder de Bancada MDB 

 

 

 

 

 

 



      

 

 

 
 

 

 
 

JUSTIFICATIVA: 

 

A Organização das Nações Unidas (ONU) estima que uma em cada dez 

meninas perca aula quando estão menstruadas e reconheceu, em 2014, que o direito das 

mulheres à higiene menstrual é uma questão de saúde pública e direitos humanos. Calcula-

se que as estudantes perdem até 45 dias de aula durante o ano. A menstruação está 

intrinsecamente relacionada à dignidade humana. Quando uma pessoa sangra e não tem 

acesso à água, banheiros, itens de higiene ou vive – por causa de algo que é fisiológico – 

situações de exclusão, vergonha e impotência, o princípio da dignidade está comprometido.  

Uma pesquisa de 2018 da marca de absorventes “Sempre Livre” apontou que 

22% das meninas de 12 a 14 anos no Brasil não têm acesso a produtos higiênicos 

adequados durante o período menstrual. A porcentagem sobe para 26% entre as 

adolescentes de 15 a 17 anos. De acordo com o Fundo das Nações Unidas para Infância 

(Unicef), quem vivencia a falta de acesso a informações ou educação menstrual têm maior 

probabilidade de viver uma gravidez precoce, desnutrição, sofrer violência doméstica e 

complicações na gravidez como resultado.  

Victoria Castro, bióloga, educadora menstrual e fundadora da Herself 

Educacional, ressalta que a percepção de que a menstruação é suja ou motivo de vergonha, 

somada a falta de acesso a itens de higiene, reforça a ideia de que mulheres e meninas têm 

menos direitos e são menos capazes de realizar coisas. “Um dos motivos pelos quais essa 

questão não ganha a atenção merecida é o tabu que associa a menstruação à sujeira e nojo 

ao invés de reconhecer como algo biologicamente saudável e normal”, explica ela.  

No Brasil um dos motivos que impedem o acesso é o imposto sobre o 

absorvente, correspondente a, na média, mais de 25% do valor do produto. A carga varia 

de acordo com o estado e é composta por impostos federais e estaduais. Izete Bagolin, 

doutora em Economia e professora dos programas de pós-graduação em Economia do 

Desenvolvimento e de Serviço Social da PUCRS, avalia que o absorvente deveria ser 

tratado como um item de primeira necessidade, essencial para o bem-estar mínimo das 

mulheres. “Se uma família que tem renda de até R$ 1.145 tem apenas uma mulher em 

período menstrual, ela gasta em torno de 12 a 15% do valor da renda total – equivalente a 

linha de pobreza – apenas em absorventes. Se calcularmos o uso de oito absorventes por 



      

 

 

 
 

 

 
 

dia, cinco dias na semana, ao final de um dia são em média R$ 4,80, o que representaria 

anualmente quase dois meses do Bolsa Família em absorvente para uma única mulher”, 

calcula.  

Em uma família pobre que precisa fazer contas na ponta do lápis para atender 

as necessidades básicas, este acaba sendo um investimento secundário ou inviável. “Ou ela 

abre mão de outras coisas ou faz o uso inadequado para a saúde”. Se for uma mãe e três 

filhas a conta fica muito pesada. Ou será trocado o mínimo por dia ou alguém não vai para 

a escola no período da menstruação. De acordo com as pesquisas acima citadas e com o 

objetivo de termos a implantação do programa de saúde na escola, acredito que este 

“projeto de Política Municipal de Erradicação da Pobreza Menstrual e com a distribuição 

de absorventes nas escolas”, no momento em que vivemos de redução econômica 

significativa da renda familiar, este será de grande contribuição para as famílias de baixa 

renda e uma motivação para garantir a frequência das meninas deste grupo na escola. 

Portanto, de forma muito respeitosa, peço o apoio de todos os pares desta casa 

para aprovação deste projeto. 

 

Câmara de Vereadores de Flores da Cunha, 23 de setembro de 2021. 

 

 

Vereador Carlos Roberto Forlin 

Vice-Líder de Bancada MDB 

 

 


